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1. INTRODUÇÃO

O  objetivo  do  serviço  público  é  atender  às  necessidades  da  sociedade  de  forma

universal  e  igualitária,  promovendo o bem-estar  coletivo e garantindo  acesso aos  direitos

constitucionais da população, como saúde, educação, segurança, transporte, meio ambiente e

moradia. As ações dos gestores públicos devem ter o foco no bem comum, serem executadas

com  equidade  e  responsabilidade  social,  e  promoverem  o  desenvolvimento  social  e

econômico de uma sociedade (Gomes; Emmendoefer; Fraga, 2017). 

Ademais,  os  gestores  públicos  precisam  garantir  a  continuidade  dos  serviços

essenciais,  administrando  de  maneira  impessoal,  transparente  e  ética,  independente  das

mudanças  de  governo  que  ocorrem  a  cada  pleito.  Os  gestores  devem  ainda,  gerir  com

eficiência  os  recursos  públicos,  administrando  com  responsabilidade  e  economicidade,

fortalecendo a confiança da sociedade nas instituições públicas e promovendo justiça social

por meio de ações planejadas, qualificadas e efetivas (Scacchetti, 2025).

Um modelo aliado ao processo de gestão eficiente é o de gestão por competências, e

sua implementação nos mais diversos setores têm sido pauta de importantes estudos. Para

Vásquez et al. (2021), o gerenciamento de competências é crucial para alcançar os objetivos

em instituições públicas, pois melhora o desempenho dos funcionários e alinha as habilidades

às necessidades administrativas de gestão. 

É importante saber que o tratamento dado a um trabalhador do setor privado não é

igual  ao  que  é  dado  a  um trabalhador  do  setor  público:  no  primeiro,  a  gestão  avalia  as

competências  em relação  a  objetivos  empresariais  quantificáveis,  específicos;  já  no  setor

público,  as  competências  são  medidas  em  relação  ao  cidadão,  de  modo  a  transformar

estruturas  burocráticas  e  hierarquizadas  em organizações  mais  flexíveis  (Tamada;  Cunha,

2022). 

Apesar de ser um tema estudado com foco na esfera privada, a gestão de pessoas no

serviço  público  começa  a  ser  tratada  de  forma  gradual  já  nos  anos  90,  em  programas

governamentais e de gestão, pautados em resultados (Gomes; Emmendoefer; Fraga, 2017).

Desde antes do ano de 2010 há artigos científicos, teses e dissertações publicadas que tratam

da  gestão  por  competência  no  serviço  público,  mapeando  competências  individuais,

gerenciais e organizacionais, bem como estudando a gestão por competências como base para

o desenvolvimento e treinamento dos servidores públicos (Tamada; Cunha, 2022). 

Um dos desafios atuais das organizações públicas está na prestação de serviço com

eficiência e eficácia, o que está diretamente ligado ao desempenho dos servidores públicos.



Estes  precisam  possuir  competências  específicas  para  aprimorar  seu  trabalho,  sejam  elas

competências técnicas, metodológicas, sociais ou participativas, que por sua vez geram um

certo grau de competitividade (Vásquez et al., 2021).

Importante  destacar que um corpo de servidores  públicos bem desenvolvido,  cujas

competências necessárias para executar certas atividades, é essencial para uma administração

pública  eficaz  e  o  desenvolvimento  socioeconômico.  Na  esfera  federal,  a  gestão  por

competências associada à necessidade de profissionalismo é uma das diretrizes da área de

desenvolvimento de pessoas proposto pelo Decreto Federal nº 9.991/2019, regulamentando e,

ao mesmo tempo, demandando a implantação de processos gerenciais que propiciem melhor

desempenho para as instituições públicas (Tamada; Cunha, 2022; Brasil, 2019), porém não

abrangem servidores das esferas estaduais e municipais. 

O Governo do Estado de Santa Catarina tem adotado novas práticas operacionais e

aplicando modelos de gestão e de controle que atendam ao plano de governo proposto no

pleito.  Nesse  contexto,  percebe-se  a  necessidade  de  profissionalização  na  alocação  dos

servidores  públicos  nomeados  para  cargos  em  comissão,  com  base  na  gestão  por

competências.

Partindo da  premissa  de que a Secretaria  de Estado da Casa  Civil  que tem como

principal competência assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições

constitucionais  e  legais,  especialmente  nos  assuntos  referentes  à  administração  pública

estadual, este projeto de pesquisa propõe elaborar um plano de gestão por competências para a

Secretaria de Estado da Casa Civil, especialmente os servidores comissionados, que poderá

ser  aplicado  aos  demais  órgãos  da  administração  pública  estadual  de  Santa  Catarina.  A

intenção é promover a alocação destes servidores com base nas necessidades específicas de

cada pasta, e nas competências apresentadas pelos profissionais, adaptadas às necessidades

específicas de cada área do setor público.

Frente  ao  desafio,  pretende-se  responder  o  seguinte  problema  de  pesquisa:  Como

propor um modelo de gestão por competências para a Secretaria de Estado da Casa Civil, com

foco na contratação e alocação dos servidores comissionados?

1.1. OBJETIVO GERAL

Propor um Modelo de Gestão por Competência  para a Secretaria de Estado da Casa

Civil com foco na contratação e alocação dos servidores comissionados.



1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 Analisar a situação atual da Secretaria de Estado da Casa Civil;

 Identificar as competências essenciais necessárias para o desempenho das funções nos

diferentes setores da secretaria;

 Analisar os modelos de gestão por competência aplicados no serviço público;

 Elaborar um modelo de gestão por competência para a Secretaria de Estado da Casa

Civil, especialmente aos servidores comissionados.

1.3 JUSTIFICATIVA

Como servidora de caráter efetivo na esfera estadual, admitida em concurso público no

ano de 2010 para o cargo de Assistente Técnico Administrativo, nível superior, percebe-se

que as organizações  públicas necessitam cada vez mais de profissionais qualificados para

atuar nos diversos setores dos órgãos da administração. Com atuação como Gerente de Gestão

de Pessoas na Secretaria de Estado da Casa Civil, posição ocupada desde janeiro de 2023 no

órgão de origem, houve a motivação para a escolha do tema, pautada na atual experiência de

trabalho.

Justifica-se, ainda, pelo fato de que a administração pública, que tem como um dos

principais  objetivos  oferecer  à  população  serviços  de  qualidade,  utilizará  um  modelo  de

gestão  por  competências  que  contribua  para  o  fortalecimento  da  gestão  de  pessoas  na

administração  pública  estadual,  promovendo  assim  a  melhoria  na  prestação  de  serviços

públicos à sociedade. 

Atualmente, as legislações preveem que os cargos públicos sejam ocupados por meio

de concurso público, cuja seleção é feita através de prova de conhecimentos e habilidades, o

que contribui para uma melhor distribuição da mão de obra (Gomes; Medeiros, 2023), uma

vez  que  são  exigidas  qualificações  específicas  para  a  ocupação  dos  cargos,  levando  em

consideração o serviço ao qual àquela vaga está disponível. 

Portanto, entende-se que delimitar a pesquisa aos servidores ocupantes de cargo em

comissão, cuja nomeação é feita pelo Chefe do Poder Executivo estadual no caso do Estado

de Santa Catarina, auxiliará a atual gestão a alocar de forma mais profissional e produtiva a

mão de obra disponível para executar as ações propostas no plano de governo.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA



2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Sob  a  ótica  da  Constituição  Federal,  a  administração  pública  direta  e  indireta  de

qualquer dos Poderes  da União,  dos Estados,  do Distrito Federal  e  dos  Municípios  deve,

segundo  o  artigo  37,  observar  princípios  fundamentais  da  administração  pública,  como

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Brasil, 1988).

Diversos autores afirmam que existem quatro modelos de administração pública no

Brasil. Por sua vez, Miranda et.al. (2024) descreve que o primeiro modelo é o patrimonialista,

utilizado entre os anos de 1500 e 1930, que tinha como principal  característica a falta  de

distinção entre o público e o privado, sendo que as ações do Estado eram as ações pessoais de

quem o controlava. O modelo burocrático é descrito como o segundo modelo, entre os anos de

1930 a 1990, que separou os setores público e privado, e instalou critérios para ascensão na

carreira  pública,  ou seja, a meritocracia,  mas que culminou com a morosidade do serviço

público. O terceiro modelo descrito como gerencial, buscava alcançar eficiência com serviços

públicos baseados no menor custo possível, o que esbarrava em restrições orçamentárias e

resultou na centralização da tomada de decisões. O quarto e último modelo é o social, que

enfatiza  o  diálogo  entre  governantes  e  sociedade,  visando  reduzir  as  adversidades

apresentadas pelo modelo gerencial. 

Quando a administração pública atua com modelos de gestão por competência, isso

alinha os objetivos do serviço público e as práticas da gestão administrativa às habilidades

técnicas de cada servidor, garantindo assim a prestação eficiente dos serviços públicos e a

melhoria da satisfação da administração pública (Vásquez et al., 2021). 

No  que  tange  as  formas  de  ingresso  no  serviço  público,  ainda  no  modelo

patrimonialista, o ingresso era feito mediante a contratação direta de agentes particulares. A

partir  do modelo burocrático,  no governo do então presidente Getúlio Vargas já em 1930,

medidas normativas foram criadas para combater o “sistema de emprego de favor” e instaurar

o “sistema de mérito”, quando a Constituição de 1934 criou duas categorias de pessoal para a

prestação dos serviços públicos: a de funcionários públicos, com ingresso mediante concurso

público;  e  a  de  extranumerários,  com  ingresso  mediante  contratação  direta.  Todas  as

constituições  posteriores  mantiveram  esta  forma  de  contratação,  o  que  demonstram  a

preocupação de assegurar que a investidura nos cargos públicos se dê àqueles que comprovem

aptidão técnica para o desempenho satisfatório das funções (Scacchetti, 2025).



2.2 GESTÃO POR COMPETÊNCIA

Os primeiros estudos sobre competência datam de 1973, quando McClelland iniciou o

debate entre os psicólogos e os administradores nos Estados Unidos, diferenciando competência

de aptidões e conhecimento. O primeiro seria o talento natural da pessoa, o qual pode vir a ser

aprimorado, de habilidades (demonstração de um talento particular na prática). Já o conhecimento

é definido como o que as pessoas precisam saber para desempenhar uma tarefa (Fleury; Fleury,

2001).

Competência  é  uma  palavra  utilizada  para  designar  uma  pessoa  qualificada  para

realizar  alguma  coisa  (Fleury;  Fleury,  2001).  Pode-se  definir  ainda,  como  conceito  de

competências, o somatório das características da pessoa (seus conhecimentos, habilidades e

atitudes) e da entrega, que levará à agregação de valor à empresa, ou seja, a capacidade de

entrega  da  pessoa  (Tamada;  Cunha,  2022).  Alguns  autores  afirmam  que  competências

representam atitudes identificadas como relevantes para a obtenção de alto desempenho em

um trabalho específico ao longo de uma carreira profissional ou no contexto de uma estratégia

corporativa (Brandão; Guimarães, 2001).

Para Brandão e Bahry (2005), a gestão por competências propõe-se a orientar esforços

para planejar, captar, desenvolver e avaliar,  nos diferentes níveis da organização – individual,

grupal e organizacional –, as competências necessárias à consecução de seus objetivos. Aqui se

faz essencial o mapeamento de competências pois contribui com a identificação das lacunas de

competências  necessárias  ao  planejamento  de  ações  de  aprendizagem,  visando  identificar,

desenvolver,  captar  e  utilizá-las  em  prol  do  alcance  da  estratégia  central  da  organização,

auxiliando na alocação das pessoas em funções que estejam compatíveis com suas competências,

assim como colabora com a integração e promoção de todas as práticas de gestão de pessoas

(Montezano et al., 2019).

Para melhor compreensão da estrutura organizacional e da denominação dos cargos

em  comissão  dos  órgãos  e  das  entidades  da  Administração  Pública  Estadual  Direta,

Autárquica  e  Fundacional,  foi  publicado o Decreto nº 1.682 de 19 de janeiro de 2022, e

alterações. Baseado nessa legislação, tem-se a Secretaria de estado da Casa Civil, que está

resumida no organograma da Figura 1. 



Figura 1: Organograma da Secretaria de Estado da Casa Civil

Fonte: https://www.casacivil.sc.gov.br/a-secretaria/organograma/

As  funções  exercidas  por  cada  setor  estão  descritas  em regimento  interno  próprio

(Decreto nº 3.608/2010), o qual está sendo atualizado de forma a atender regulamentar as

mudanças estruturais aplicadas pela atual gestão de governo.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa será desenvolvida para a Secretaria de Estado da Casa Civil, tendo como

público-alvo  os  servidores  do  tipo  comissionados  puros,  cargos  de  livre  nomeação  e

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo. Será feita uma revisão bibliográfica da legislação

que dispõe sobre a estrutura organizacional e a denominação dos cargos em comissão dos

órgãos e das entidades da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional. 

Para  compreender  as  competências  essenciais  necessárias  para  o  desempenho  das

funções nos diferentes  setores,  será  feita  uma revisão  bibliográfica  da  legislação do atual

regimento interno da secretaria, já considerando as alterações propostas e que apresentam as

atividades exercidas em cada setor. Para conhecer a atual situação da alocação dos servidores



na secretaria, será feita análise documental dos currículos, documentos disponíveis no setor de

gestão de pessoas. 

Vergara (1998) propõe dois tipos de critérios para classificação de uma pesquisa: 1.

quanto à finalidade, e 2. quanto aos meios de investigação. Relacionado ao primeiro aspecto,

pode-se  dizer  que  é  uma  descritiva,  uma  vez  que  expõe  características  de  determinada

população ou de determinado fenômeno; e uma pesquisa exploratória, considerando que visa

compreender um fenômeno ou identificar relações entre variáveis, método este que preenche

lacunas  de  informações  e  constrói  hipóteses  iniciais.  Em  relação  ao  segundo  aspecto,  é

possível caracterizá-la como pesquisa documental e bibliográfica, sendo um estudo de caráter

qualitativo.

Para analisar os modelos de gestão por competência aplicados no serviço público, será

feita uma revisão da literatura existente, e através de consultas a artigos disponíveis nas bases

de dados Web of Science, Spell e Scielo, que apresente modelos de gestão por competência já

implementados na esfera pública, com a pretensão de estruturar um levantamento exploratório

e descritivo sobre a temática do Modelo de Gestão por Competência.

Com base nas informações das atividades exercidas em cada setor da secretaria, e após

analisar se exites lacunas entre as competências necessárias e as efetivamente apresentadas

pelos servidores públicos comissionados, propor o modelo de gestão por competência.
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